
PASPEITURA DE 

ACOPIARA 

EDITAL PREGAO PARA SRP ELETRONICO N.º PE-010/20 

PREAMBULO 

O MUNICIPIO DE ACOPIARA, alravés da Secretaria da Educação, órgão demandante d f 

administrativo, ao qual será conduzido pelo Agente de Contratação, Sr. FELIPE AMORIM OLIVEIRA, designado 

pela Partaria nº D77/2025 de 15 de janeiro de 2025, auxiiado pelos membros da Equipe de Apoio nomeados 

formalmente por meio de atos/portarias juntadas aos autos do processs, toma pública que a partr do dia 17 de 

margo de 2025 até às 08:00h (horário de Brasilia), através do endereço eletrônico 

https iblicompeas com/HomeiPublicAcess (Bolsa de Licitações e Leilões) “Acesso Identificado no link — 

acesso público”, em sessão pública por meio de comunicação via intemet, iniciará os procedimentos de 

recebimento das propostas de preços e que no dia 31 de março de 2025 às 08:00h (horário de Brasília) 

encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que à partir das 08:01h dará início 2 

classificação das mesmas e no mesma dia a partir das 09:00h (horário de Brasilia) iniciará a formalização de 

lances e documentos de habilitação da licilação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-010/2025, 

— — identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço POR LOTE, mediante as condições estabelecidas 

no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, de 01/04/2021 — Lei de Licitáções, nos 

seus artigos 82 a B, Regulamentos Municipais, Lei nº 8.078, de 11/09/1990 — Código de Defesa do 

Consumidor, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro da 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto 

de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 

que altera o fitulo VIl-& da Consolidagdo das Leis do Trabatho, e demais normas perfinentes e, ainda, pelas 

disposições estabelecidas no presente edital & seus anemos. 

Mesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme 

abaixo: 

SECRETARIA DEMANDANTE: Secretaria da Educação - SEDUC 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FORNECIMENTO: por demanda; 

ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade juridica: 

— ADMINISTRAGAO PUBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municipios, inclusive as entidades com personalidade juridica de direito privado sob controle do poder público 

& as fundações por ele instituidas ou mantidas; 

ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 

AGENTE PÚBLICO: individua que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 

outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa juridica integrante 

da Administração Pública; 

AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 

CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 

CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas juridicas, signataria de coóntrato com a 

Administrago; 
LICITANTE: pessoa fisica ou juridica, ou consórcio de pessoas juridicas, que participa ou manifesta a intenção 

de participar de processo licitatdrio, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lel, o fomecedar ou o pres 

de serviço que, em atendimento & solicitagao da Administração, aferece proposta; = 

SERVIGO: alividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada uiilidade, intelechial d material, 

de interesse da Administração; [ 
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administ 

permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às 

procedimentos auxiliares; 

SÍTIO ELETRÔNICO: sitio da intemet, certificado digitalmente por autoridade cerfificadora, no qual o ente 

federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 

entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilibrio econômico-financeiro de contrato utiizada para serviços 

eontinuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mao de obra, por meio da 

análise da variação dos custos contrátuais, devendo estar prevista no edital com data yinculada & apresentação 

das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada a0 acordo, & convenção coletiva 

au a0 dissidio coletivo ao qual o orgamento esteja vinculado, para os custes decomentes da mão de obra; 

AGENTE DE CONTRATAGAQ: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 

empregados públicos dos quadros permanentes da Adminisiração Pública, para tomar decisões, acompanhar 

o tramite da licitação, dar impulso ac procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessarias 

a0 bom andamento do certame até a homologação. 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 

municipal de  ACOPIARA mediante Termo de  Apoio Técnico-Operacional — em  vigor, 

https:iblicompras.com/HomelPublicAccess "Acesso Identificado no link — acesso público. 

P.M.A: Prefeitura Municipal de ACOPIARA, 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAGAQ: Jomal diario de grande circulação; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municipios; 
D.O.E : Diário Oficial do Estada; 
D.O.U: Diário oficial da União. 

ANEXOS 
ANEXO | - Termo de Referência 
ANEXO |l - Minuta do Contrato 
ANEXO Ill - Declaração de Habilitação. 
ANEXO IV — Declaração de Fatos Supervenientes 
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 

ANEXO Vl — Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 

ANEXO VIl - Declaração de Inexisténcia de Vinculo empregaticio com o Municipio de ACOPIARA 

ANEXO Vil - Declaragao de Elaboração Independente de Proposta 

ANEXO |X - Declaragao de Veracidade das Informações Prestadas 

ANEXO X - Declaragio de Gumprimento da Lei Geral de Proteção da Dados Pessoais (LGPD) - Lei nº 

13.709/2018, 
ANEXO X — Minuta da Ata de Registro de Preços 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA FUTURA AQUISIÇÃO 
DE BENS DE CONSUMO (GENEROS ALIMENTICIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS), DESTINADOS À 
ATENDER AQ PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE), PROGRAMA QUE TEM 

COMO FINALIDADE A REPOSIÇÃO NUTRICIONAL DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, SOB 

A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE ACOPIARA, CONFORME 
AS ESPECIFICACOES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERENCIA, BEM COMC.0.QUE 
ESTABELECE A RESOLUGAQ N° 06, DE 08 DE MAIO DE 2020, , ALTERADA PELA CDIFND ybE 2 
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DE DEZEMBRO DE 2020 E RESOLUÇÃO CDIFNDE Nº 21, DE 16/11/2021), QUE REVO AS DUAS 

ÚLTIMAS E INCORPOROU MUDANGAS IMPORTANTES NA EXECUÇÃO DO PNAE. . 

1.2, & presents licitação será relizada na modalidade de pregao eletrénico, de acorda com o am depelo 

art, 6º, inciso XLI; art. 28, inciso |; art. 28, paragrafo único; todos da Lei n.º 14,133/2021, considerando a 

oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior 

vanizjosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preqos a serem ofertados, bem como 

pela oportunidade de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando efetividade para 

concomitância da execução;, 

13, Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e 

senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utiização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro 

prévio do sistema eletrônico, 

2 MWWEFMWCMEWEMWMIW 

EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Asinstruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguínte sítio eletrônico ou solicitadas por 

meio do seguinte endereço de e-mail: contato@bll org.br. 

2.2. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 

certame e de cumprir as regras do presente exdital: 

2.21. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representanie, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.2.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo ficitatório e responsabilizar-se pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservancia de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão; 

2.3, Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 

sigilo ou a inviabilidáde do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.24, Utiizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eleirônica; e, 

325 Sobcitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

2.3, Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem 

eficazmente os requisitos deste Edital, 

2.3.1. O registro prévio cadasiral aos interessados deverá se realizar atraves do sistema de registro cadastral 

unificads, seja o disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Piblicas (PNGP) ou SICAF, bem como do 

proprio Poder Executivo de ACOPIARAICE, conforme ar. 87 da Lei n® 14.133/2021. Neste cas0, por ser não 

unificado, a licitants deverá soBcitar o registro até 01 (um) dia antes da sessão de julgamento e habilitação, 

considerando a necessidade de haver tempo hábil para processamento do registro. 

2.4, A participante que pretender utilizar os beneficios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 

14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se 

enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar dectaração de ser elegivel aos beneficios do tratamento 

aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015, 
2 5. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou eEMpresa de pequeno 

porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.2 e na respectiva legislação supracitada, compete 

aos licitantes interessados solicita-lo. Caso o ficitante não adote as providências necessárias para © 

desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos beneficios extensíveis à 

enquadramento, poderá ser declarado inidôneo (art, 13, $ 1º, do Decreto 8.538/2015), = 
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TRÁMALHO, AESPEITO E DIGNIDADE 

26. À microempresa e a empresa de pequeno porte & à cooperativa que afender ao ilem 2.3, mas possuir — 

festrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certiddo Negativa de Tributos Municipeis;” 
Certiddo Negativa de Débito Junto ào INSS — CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade 

Junto a0 FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprave a 

sua regularidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do 

cartame. 

27. O beneficio de que trata o item antérior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte & & 

cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

28, O prazo de que trata o item 2.4 poderá ser prorogado uma única vez, por igual período, a critéria da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

29, A não regularização da documentação, nos prazos fixados nos itens 2.4 e 2.6, implicará na decadência do 

direito & contratação, sem prejuizo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 
2.10. Não poderão disputar esta licitação com base no art, da Lei 14.133/2021; 
2.10.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso I do art. 156 da Lei n. * 14,193/2021 e que não 

tenha restabelecido sua idoneidade; 

2.10.2. Com falência decretada; 
2.10.3. Consorciada; 
2.10.4. Suspensa pela Prefeitura de ACOPIARAICE; 
2.10,5. Em regime de concordata; 
210.5. Pessoa jurídica que, denfre seus dirigentes, responsáveis tácnicos ou legais, denire suas equipes 

têcnicas, bem assim dentre eventuais subconiratados figure quem seja ocupante de cargo 6u emprego na 

Administração Direta ou Indireta do Municipio de ACOPIARA/CE; 
2.10.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável. 

2,108, Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1° do art, 14 da Lei nº 14,133/2021; 

2.10.9, Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser cbservadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercicio ou apés o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme §1° do art. 9º da Lei nº 14.133/2021, A vedação é estendida a terceiros quê 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionária ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.10,10. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no pais; 
2,10,11. Pessoa fisica ou juridica que mantenha vinculo de natureza lécnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com difigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.10.12. Pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5° do art.14 da 
Lei nº 14,133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei. 

2.10.13, Vedada participação de consórcio 
2.10.14. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1, 0 presente procedimento de licitação seguira o seguinte trâmite em fases distintas: 

3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 

3,1.2. Recebimento das ‘propostas de preços” via sistema; 
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3.1.3. Abertura das propostas de pregos apresentadas; 
3.14. Lances; 
3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificadofs), 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 

3.1.8 Hamologação; 
3.19. Contratação. . 
3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-& o dia do inicio e incluir-se-a o do 

vencimento, 
3.1.10,1, Só se iniciam e vencam os prazos referidos neste edital em dias úteis. 
31102, O servigo objeto desta licitação, serd executado pelo periodo de doze meses a contar de sua 

assinatura, podendo ser prormogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. º 14.133/2021. No caso de o 

contrato ultrapassar o exercicio, deverd a administragdo atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, 

as disposições que assim se permitirem, inclusive a propria rubrica orçamentária da lei em vigor, 
3.1.10.3. A Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE convocard a licitante vencedora para assinatura do contrata, 
o prazo méximo de 05 (cinco) dias úteis, contados à partir do recebimento de aviso convocatório. 
31,104, O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administragao. 

3.1.10.5. A Contratada devera dar inicio 4 execução dos serviços/aquisições vinculados a este edital em até 05 

(cinco) dias depois de firmada o Contrato, 
31,106, É facultado a Administração, quando o convocado não assinar o termo de confrato ou ndo aceitar ou 

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificagio, para & celebração do contrato nas condições proposias pelo 

licitante vencedor, sem prejuizo das sanções estabelecidas neste edital e na Lein. º 141392021, 

3.1.10.7, A recusa injustificada do adjudicatério em assinar o contrato ou em aceitar ou refirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizard o descumprimento fofal da obrigação 

assumida e o sujeitara às penalidades legalmente estabelecidas e & imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subitem 3.1.10.7.1. 

3.1.10,8, Na hipotese de nenhum dos licitantes aceitar a contrátação nos termos do subitem 3.1.107, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, podera: 

3.1.10.8.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificagdo, com vistas à 

obtengao de preço mefhor, mesmo que acima do prego do adjudicatario; 
31.108.2. Adjudicar e celebrar o contralo nas condições oferladas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ardem classificatoria, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.9. Decorrido o prázo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumídos, 

4, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
4 1, Qualquer pessoa & parte legitima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei n 

14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) 

dias úleis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 4.3 abaixo, 

4,2, Aresposta & impugnação ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada por meio do sistema utilizado na - 

realização do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limítad 

ao último dia útil anterior & data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão os participante 

Administração. 

THABALHO, RESPEITO É DIGNIDADE 

1E B8 3565 1567 | prefeituragacopiara ce gov br 

a SRR ê â Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 
CEP: 6§3560-000 | CNPJ 07/847.379/0001-19 

D 



421, Naimpossibilidade de resposta 4 impugnação no prazo citado no subitem 4.2, o Ageni Contratação , 

podera adiar a abértura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do . 

4.3, A impugriação & o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, 

no enderega https://ollcompras.com/Honme/PublicAccess (Bolsa de Licitações e Leilões), com a informação do 

nº do pregão, o órgão ou enfidade promotor da licitação e Agente de Contratação responsável, 

4.3.1. Asimpugnações apresentadas deverão ser subscritas por representantes legais mediante comprovação, 

sob pena do seu não conhecimento. 
4.4, As impugnações de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e deverão serem motivadas 

pelo agente, nos autos do prócesso de licitação. 

45, Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para à realização do certame, exceio quando 

à alteração não comprometer a formuiação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1 Cada licitante deverá apresentar todos 03 documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 

3) À proposta de Preços de acordo com o modelo fomegido através do sistema; 

b) Os documentos de habiitição deverão ser anexados na plataforma 

https.bllcompras.cam/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link — acesso publico, caso as 

empresas nao anexarem documentos de habilitagdo segundo o que se pede na plataforma, a mesma 

serd automaticamente Inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, em formato de árquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões 

* doc, *.xs, ou *.pdf. 
59 Cada face de documento reproduzida devers corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 

reprodugbes sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pefo 

licitante no ato da apresentação do documento. 
52,1, Não serdo aceilos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias em 

fac-simile, mesma autenticadas, admilindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catélogos apenas como 
forma de ilusiração das propastas de pregos. 

522 Os documenios necessérios à participacdo na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à habilitação, às propostas de preços e Seus anexos, deverao ser apresentados no idioma oficial do 

Brasil. 

523, Quaisquer documentos necessários & participação no presente certame licitatoria, apresentados em 

— lingua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do 

Brasil, por traduíor juramentado. 

524, Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 

delerminado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data de 

abertura da presente licitação; estes documentos deverdo ser apresentados em (originais ou Cópias), no caso 

de cópias, deverão ser autenticadas. 

5.25. 0 Agente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 

verificação, sendo o licitante obrigadO a apresentá-lo no prazo máximo de 24 {vinte e quatro) horas contados 

à partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 

526 Os licitantes — encaminharão, exclusivamentt — por —meio do sistema 

https:/bllcompras.com/Homei/PublicAccess, concomitantemente com 05 documentos de habilitação exigidos no 

edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até adatae o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, ancerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

527 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

meio de chave de acesso e senha, 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

88 3565 1567 | prefeitura@acopiara ce.gav br 

:í; â Av. Pauling Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 
CEP: 61560-000 | CNPJ: 07.847,379/0001-19 



TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da indbservancia / 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexan. Até a abertura da sessão pública, os 

licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema; 

Paragrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Paragrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante meihor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1, A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fomecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto 
no campo discriminado e/ou anexada (COM A MARCA DO PRODUTO), de forma clara e precisa, limitado 
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem altemativas de valores ou qualquer outra condição que induza o 

Julgamento ater mais de um resultado em conformidade com o modelo do sistema, 
6.2. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanio em relação & proposta que cobrir a melhor oferta. 
8.3 Os itens deverão ser cótados, nos valores pretendidos, segundo a unidade de medida consignada no edital, 
B4, Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entregalexecução dos 
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes & execução do objeto desta 

licitação, 
6.5, No campo apropriado deverá existir declaragdo de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório, 
8.6, O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimeénto & atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsével por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assurmindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 

4.7, Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após 
a virgula, cabendo ao licitante proceder 2o amedondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
6.8. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
69 Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, 05 encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, freles, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sóbre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum 

autra ônus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.10, Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer altaração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer oulro argumento não 

previsto em fei, 
6.11. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder às correções 
necessárias. 
£.12. Não serão adjudicadas propostas de preços com valores inferiores estimados paraa 
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6.13. Na análise das propostas de pregos o Agente de Confratagao observará o preço global , Expresso / 

em reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote, —— 

£ 14. Os quaniitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 

8.15. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos jiens em sua totafidade conforme licitado 

6.16. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consécutivos da 

sessão de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de validade, será considerado aquele 

definido neste Edital 

617. A apresentação da propasta de preços implica na ciência clara de todos os fermos do edital e seus anéxos, 

em especial quanto 3 especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento & 

formalização do insirumento contratual, bem como & aceitação é sujeição Integral às suas disposições e à 

legislação aplicável, notadamente às Lei N°. 14,133/21. 

6.18, Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto 

a05 seus anexos, não sendo admítido o recebimento pelo Agente de Contratação de qualquer outro documento, 

nem permiítido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratação por meio do sistema. 

6.19. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUALQUER FORMA SERA 

SUMARIAMENTE EXCLUIDO DA DISPUTA. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAQ 
7,1. Para se habilitarem nesta licitação os interessados deverao anexar exclusivamente por meio do sistema 

BLL: hitps://bllcompras,com/Home/PublicAccess, concomitantemente & proposta_de preço & 

documentagio relacionada ábaixo, até a data e o horário limites estabe essã 

pública (NO ATO DA ANEXAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL). No caso de cópia autenticada, toda 

documentagao deverá estar perfeitaments legivel 

711.Os interessados não cadastrados no Municipio de ACOPIARA/CE, na forma dos arfigos 62 a 70 da Lei 

Nº 14.133/21, habiliar-se-a0 & presente ligação mediante a apresentagao dos documentos abaixo relacionados 

(subitens 7.2 a0 7.6), os quais serão analisados pelo Agente de Contralação quanto a sua autenticidade & o 

seu prazo de validade. 

72 HABILITAGAO JURIDICA 
a, REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro pública de empresa mercantil da Junta 

Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fiial ou agência, apresentar o registra da Junta onde 

opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado dals) cópia(s) dofs) CPF e 

RG ou Carteira de Habilitação dols) sócio(s) da empresa. 

b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente 

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se fratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; devenda, no caso da ficitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 

onde opera com averbação no registro da Junta onda tem sede a matriz, acompanhado dafs) copia(s) dois) 

CPF é RG ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa. 

¢. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — exceto cooperativas - no Cartório 

de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da 

licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o regisiro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do 

Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamenta - 

no Pais, @ ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 

competente, quando a atividade assim o exigir, 
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. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de 

acompanhado dos seguintes documentos: 
— 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nas termes dos arts, 15 20 21 da lei 5.764/71; 

1) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), 

consoánte art. 47 da lei 5.764/71; 
1) Ata de fundação da cooperativa; 

IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; 

V) Regimento interno com à Ata da assembleia que o aprovou; 

VI) Regimento dos fundos constituidos pelos cooperados com & Ata da assembleia que os áprowou; 

VII) Editais das 03 últimas assembieias gerais extraordinárias, 

7.3 REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ). 

7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, 

relative a0 domicilie ou sede do licitants, pertinente 20 seu ramo de atividade e compativel com o objeio 

contratual 
7.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediants a apresentação da certidão negativa de 

débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na 

Portaria Conjunta RFB/PGFN N°. 1.751114, 

7.34. Prova de reqularidade para cóm a fazenda estadual mediante & apresentação certidão negativa de 

dábitos para com a fazenda estadual de seu damicilio. 

7.3.5. Prova de reguiaridade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidao negativa de 

déhitos municipas de seu domicilio pu sede (Geral ou 1SS), 

7.36. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAGAQ - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gastar do 

Funda de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o mesmo 

ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regulandade fiscal e 

trabalhista, da sede da licitante. 

737, PROVA DE INEXISTENGIA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTICA DO TRABALHO, 

mediante a apresentação de Certidão Negaliva, nos temos do Tiulo Vil-A da Consclidagao das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante. 

7.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XX0III, do art. 7º 

da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoita] anos em trabalho notumo, perigoso ou 

insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.4, QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 
7.4,1, Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercicios sociais (2072/2023), ja 

exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem & boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bam como por sócio, gerente ou diretor; 

7.4.11. Entende-se que & expressão 'na forma da lel" constante no item anterior engloba: 

&) BP - Balanço Patrimonial; 

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 

¢) Assinatura do Contador e do fitular ou representante legal da Entidade no BP e DRE (podem ser assi 

digitalmente), fundamentado no $ 2º do art. 1184 da Lei 10.406/02; $ 4° do art. 177 da lei 6.404/78; 
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Baianço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resuitado do Exercício (DRE) no Livro Diário, acol 

do respectivo Termo de Abertura e Terma de Encerram 

Lei 10.406/02: Art. 1,180, Lei 10.406102, art, 177 da lei 6,404/76 e Art. 9 do ITG 2000 (R1); 

&) Prova de registro na Junta Comercial, SPED ou outro órgão competente (Carimbo, efiqueta, chancela do 

órgão ou código de registro), fundamentade no art. 1.181, da Lei 10.406/02 e alinea b, do art. 10, da ITG 2000 

(R1). 
) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de indices de Liquidez Geral (LG}, 

Solvéncia Geral (SG) e Liguidez Comente (LC), iguais ou superiores 8 1.00 (um), obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas; 

1) INDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG) = AG + RLP/IPC + ELP, onde; 

AC & o Ative Circulante; 
PC & o Passivo Circulante; 
RLP é o Realizével a Longo Prazo; 

ELP é o Exigivel a Longo Prazo 

1.2) INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE [LC) = ACIPC, onde: 

AC é o Ativo Circutante; 
PC & o Passivo Circulante, 

1.3) INDICE DE SOLVENCIA GERAL (SG) = AT/PC + ELP, onde: 
AT & o Ativo Total 
AG & o Alivo Circulante; 
PC & o Passivo Circulante; 

7412 Na ausência da apresentação dos Indices que comprovem a boa situação financeira por parte do 

licitante, & constatado a existência de todas as informações junto ac Balango Patrimonial apresentada a qual 

viahilizem a realização dos calculos, ofa) Agente de Contratação poderá agir nesse sentido, de modo & 

compravar o cumprimento a este quesito. 

7.4.1.3. Justificativa quanto a exigéncia dos indices financeiros: 

Canforme Simula TCU nº 289: Realizada pesquisa na legislação especifica e em órgãos que promavem 

procedimentos licitatérios, constatou-se que os indices de LG, LG & SG 580 05 mais adotados nos seguimentos 

de licitações dentre os indices contábeis. Primeiramente, porque as suas fórmulas nao incluem rentabdidade 

ou lucratividade das ficitantes. Segundo, porque: (1) Indice de Liguidez Geral (ILG) indica quanto & empresa 

possul em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercicio sequinte para liquidar suas 

abrigagies, com vencimenta neste mesmo periodo; (2) indice de Liquidez Comente (ILC) indica quanto a 

empresa possui em recursos disponiveis, bens e direitos realizâveis a curto prazo, para fazer face 20 total de 

suas dividas de curto prazo; & o (3) Índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa 

dispde em Atívos (totais), para pagamento do fotal de suas dividas. Envolve além dos recursos liquidos, também 

05 permanentes. 

Para os frés indices colacionados (LG, LC e SG), o resiltado “>=1" é indispensavel à comprovagso da boa 

situação financeira, senda certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1.50; etc.), melhor será a condição 

da empresa. ÍNDICES CONTÁBEIS — Situação — LC, LG e SG < (menor) que 1,00: Deficitária; 1,00 a 1,35: 

Equilibrada; (maior) que 1,35: Satisfatória, Diante de iodo o exposto, conclui-se pela adoção dos Indices que 

reiratam situação financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidore 
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LC & SG maior ou igual a 1,00 (um). Portanto, o atendimento àos indices estabelecidos neste) 

demonstrará uma situação EQUILIBRADA das licitantes. Caso contrário, o desatendimento indices; 

revelara uma situação DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. Ante 0 exposto, 

a exigência deste insirumento nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, uma vez que a contrataçõão de empresas em situação EQUILIBRADA & o minimo que o 

Muricipio deve cercar-se para assagurar o integral cumprimento do contrato, Ademais, os indices escolhidos 

foram democraticos, na medida em que estabalecem um “minima* de segurança na contratação e seguem os 

indices contabeis mais adotados em licitações pelo Brasil, Destarte, a BOA SITUAGAC FINANCEIRA exigida 

no artigo 31 não deixa margem a permitir indices que reflatem situação financeira deficitária, como é o caso do 

presente instrumento. 

7.4.14. Serão inabiltadas as empresas que apresentarem resultado nos Indices de LG, LC e SG, tratados 

anteriormente, menor que 1,00 fum) 

7415, No tocantz a0 registro do balango e das demonstrações contabeis deverá ser observada a seguinte 

disposição: 

3] Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante; 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de saciedades anônimas regidas pela Lei nº. 6.404/76: 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, 

ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 

em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia. 

¢} Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 

sociedades empresárias, inclusive quanto 2o registro na Junta Comercial. 

d) Optantes pelo sistema simples de tributação, registrados na Junta Comercial da sede ou domiícílio da 

Licitante; 
&) Empresas constituidas a menos de um ano; deverão apresentar demonstrative do Balango de Abertura, 

devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante, assinado pelo sócio-gerente ou 

diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrada no Conselho Regional de 

Contabilidade. f) Empresas optantes pelo regime de tibutação sobre o lucro real: Poderão apresentar o seu 

balanço patrimonial através da escrituração digital SPED (ECD) - acompanhado do Recibo de Entrega de 

Escrituração Contébil Digital, conforme dispõe Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021 e 

alterações posteriores. Ficando a esógência do balanço patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado 

no prazo que determina o art. 5º da Instrução Normativa RFB, bem como o que determina a jurisprudência no 

acórdão do TOU nº 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Gampelo. Nesta modalidade, também deverão 

ser apresentados os demais documentos os quais dizem respeito ao tipo societário. 

7.4,2. Canidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa juridica, e quanda se tratar de Sociedade Simples apresentar Ceriidao Negativa 

dos Distribuidores Civeis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso 

sua validade. 

7421, Na auséncia da certidão negaliva, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua 

Jishilidade econémica, mediante documento (certidan ou assemelhado) emitido pela instancia judicial 

compelente; ou concessão judiclal da recuperação nos fermos do art, 58 da Lei n® 11.101/2005. Ou 

homologação do plano de recuperação exfrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos 

termos do art, 184, $ 5º, da Lei nº 11.101/2005, 

7422 À empresa em recuperação judicialfexirajudicial com recuperação judicialiplano de re: 

extrajudicial homologado deverá demonstrar os dem i i i : 
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743, Apresentar Garantia da Proposta, nos casos previstos na Lei, no valor correspondente a ‘rm_w 

cento) do valor médio estimado PARA CADA LOTE (VER VALOR MÉDIO DE CADA LOTE NO ANEXO = 

TERMO DE REFERÊNCIA), da futura contratação, que será liberada de acordo com a5 condições previstas 

neste Edital, conforme disposto no art 58 da Lei nº 14,133/2021, desde que cumpridas às obrigações 

contratuais, 
7.44, CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 

emissão não anterior a 30 Ítlinlai dias da data da licitação. 

745 CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta 

Comercia! da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial & matriz. 

11} No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item '7.4,2º acima, 

7.5. QUALIFICAÇÃO TECNICA 
751, Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fomecido por pessoa juridica 

de direito público ou privado, compravando aptidão pelo concarrente para desempenho de atividade compative! 

com o objeto da licitação em caracteristicas, acompanhado do respectivo contrato de fornecimento, devendo 

conter no minimo, as seguintes informações: 

3) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 

b} descrição do objeto contratado, e; 

¢) assinatura e nome legivel do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 

PMAICE para comprovação das informações, 

Parâgrafo Único: À Prefeitura Municipal de Acopiara, se resquarda no direito de diligenciar junto à pessoa 

jurídica ou prívada, emissor do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo E4 da Lei 

14 133/2021, visando a obter informações sobre o famecimento prestado e cópias das respectivas notas fiscais 

elou cupons fiscais do fomecimento dos produtos 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7,8.1. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para ficitar ou 

contratar com a administração pública e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habiltagao, ficando 

ciente da abrigatoriedade de deciarar ocorrências posteriores, conforme madelo constante dos anexos deste 

edital, (ANEXO IV) 
7.6.2. Declaração de que o ficitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO 

"). 
7.8.23, Apresentar Declaração de Inexistência de Vinculo empregaticia com o Municipio de ACOPIARA do(s) 

sócio(s) e/ou proprietério da empresa (ANEXO VIT) 

7.6.4. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIl 

7.6.5. Apresentar Declaragao de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (ar. 63, |, da Lein” 

14.133/2021); (ANEXO IX). 
7.6,6. Apresentar Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - Lel n 

13.708/2018 (ANEXO X], 
767 No caso de licitantes devidamente cadastrades no Municipio de ACOPIARAICE, a documentação 

mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou 

SICAF atualizado junto ao Municipio de ACOPIARA/CE (assegurado, neste caso, 205 demais licitantes, o direlta — 

de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentas tratados nos demais subitens-Euja 

autenticidade & prazo de validade serão analisados pelo Agente. 



768, A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de ACO| 

também encontra-se dentro do prazo de validade é atender ao disposto neste edital. 

7,6.9. Será inabilitado o ficitante que não atender 2s exigéncias deste edital referentes & fase de 

bem come apresentar, 0s documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 

76.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quento 

aos documentos exigidos neste cariame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento 

também & declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 

(cinca) dias úteis conforme dispõe o art 43, 81º da Lei Complementar Nº, 123/06 e suas alterações. 

7.6.10.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuizo das sanções e infrações previstas no Tituto 1V, Capilulo |, da Lei 14.133/2021, sendo 

facultado ao Municipio de ACOPIARA/CE convacar os lcitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a ficitagao, 

7.6.11. Apds a entrega dos documentos para habilitação elou proposta, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nº 14,133/2021, 

7642, Não se caraclerizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes & época da 

abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenanio. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos 03 documentos deverão estar com o número da CNPJ da 

matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 

quanto à certidão de débitos junto & Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para 

2 matriz e fiiais, bem assim quanto ao cerfificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 

recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da 

autorização para a centralização. 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for à matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os 

documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJIMF da matriz e da filial simultaneamente; ou 

serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos 

que, pela própria naturéza, forem emilidos somente em nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a emprasa Licitante estará sujeita à tipificação 

1o crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 259 do Código Penal Brasileiro, bem como nos erimes 

previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14 133/9021, além de poder ser punido administrativamente, 

conforme as sanções previstas no presente Edital, 

8, DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO ' 

8.1. O pregão será do fipo eletrônico, o qual sera realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação — em todas as suas fases através do Sistema de Pregão; 

bllcompras com/ "Acesso Identificado no link acesso publico”. 

&,1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de ACOPIARAICE, designado com 

o AGENTE DE CONTRATAGAD, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 

à Sistema htips.//bllcomóras.com/ “Acesso Identificado no link — acesso publico”", 

8.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participas das disputas através do 

sistema eletrônico, 

8.2, A paricipação no pregão eletrónico dar-se-à por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel 

licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrónico observado as condições e fimites de data e horáfio 

estabelecidos. 
L 
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8.3, ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preámbi % 

ferá inicio & sessão pública do pregão eletrônico, com à abertura e divulgação dos preços das 35 ( 

preços recebidas, passando o AGENTE DE CONTRATAÇÃO a avaliar sua aceitablidade, bem como 

esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 

83.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 

5.3.2, Alé a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substítuir as Propostas apresentadas 

B33 Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o 

cadastramento de propostas de preços ou 6 envio de qualguer adendo ou complementação. 

#4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o AGENTE DE CONTRATAÇÃO verificará a 

conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em 

conformidade com os requisitos estabelecídos neste edital 

B4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 

8.4.2. 0 sistema fará, automaticamente, 3 ordenagio das propostas de pregos classificadas pelo AGENTE DE 

CONTRATAGAO, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de 

lançes, respeitando os casos de exclusividads nos maldes da Lei Complementar nº 123106 e Lei Complementar 

nº 147/14 e suas alterações. 
- 

85 DOS LANCES E DOS PREGOS: Classificadas as propostas de preços, o AGENTE DE CONTRATAGAC 

dará inicio & fase competitiva, quando entdo os proponentes poderão encaminhar lances decrascentes, 

exclusivamente, por meio do sistema eletranico. 

5.1, Aberta a etapa compefitiva, os representantes dos proponentes deverdo estar conectados a0 sistema 

para pariicipar da sessão de lances, E de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado a0 sistema 

e acompanhar a fase competitiva 

852, A cada lance ofertads, o proponente será imediatamente informado de seu recabimento e do fespectivo 

horário de registro e valor, 

8.53. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a 

disputa ocorrer em vários lotes de uma única vez, 

8.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriorments registrado pelo 

sistema. 
B.5,5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido & registrado primeiro. 

8.5.6, Durante a sessão pública, 05 proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 

857, Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote, Serão consideradas somente 02 

(duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demas. 

858, Quando o prago global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mals 

de 02 (duas) casas decimais, deve 58 considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), 

devendo o AGENTE DE CONTRATAGAO e o lictante vencedar proceder &s adequagbes de preços 

necessárias, inclusive por ocasião da entrega da proposta de pregos reajustada, 

8.5.8, Após o encerramento da etapa de lances, o AGENTE DE CONTRATAGAO podera encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja 

obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas neste Edital Ficando 6 prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 s 

(seis) horas, a contar da hora do encaminhamento do AGENTE DE CONTRATAÇÃO. À negoci Th .~ 

realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 
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8.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo AGENTE DE CONTRATA da” 

aceitação do lance de mencr valor, 

8.5,11. Declarada encerrada a etapa compelitiva, com ou sem lances sucessivos, & realizada a classificação 

final das propostas de preços, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO examinará a aceitabilidade do primeiro 

classificado, especialmente quanto & conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para à 

contratação constante no Termo de Referência e à sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e 

tendo efelivada a verificação da liclude de preços diversos para itens iquais que tenham sido separados par 

pcasião de favorecimento licito. 

.5.12. Tratando-se de preço inexequivel o AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá determinar ao ficitante que 

comprove a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser ficado, sob pena de desclassificação, 

8.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 

licitante desistente às penalidades constantes deste edital, 

8.5.14, Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serão considerados 

desclassificados, não se admitindo complementação posteriar. 

B.5.15, Considerar-se-30 preços manifestamente Inexequiveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 

zero ou incompativeis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 

8.5.16, Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 

£5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado 05 preços registrados que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de ACOPIARAICE, 

responsével pela elaboração e emissão da referida planilha. 

85 18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menar valor, o AGENTE 

DE CONTRATAGAQ deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor 

gferta que à sua proposta anterionmente oferecida a fim de conseguir menor preço, Caso não comprovada 2 

compatibilidade do licilante anteriormente classificado. 

&6 DA FORMA DE DISPUTA: Sera adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que as ficitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8,61, À etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apôós o que transcorrerá o periodo de tempo 

de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 2 recepção 

de lances. 

£.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 

valoe mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um 

lance final & fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.6,2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.6.2, poderdo as ficitantes 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o méximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado 

em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.5.3, Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ardenará os lances segundo a ordem crescente de 

valores. 

£6.3.1, Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa 

fechada, para que as demais licitantes, aié o máximo de 03 (três), na ordem de classificagao. possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigilosa até o encerramento deste prazo. 

B.64. Poderá o AGENTE DE CONTRATAÇÃO, auxiiado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinicio da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender 45 exigâncias 

de habilitação. Z 

8.6.4.1, No caso de desconexão com o AGENTE DE CONTRATAÇÃO, no decorrer da etapa competitiv 

Pregão, o sistama eletrénico poderá permaneçer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 
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8.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o AGENTE DE CONTRATAÇÃO perststir por tempo / 

superior a 10 (dez) minutos, à sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decori 

quatro horas da comunicação do fato pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO aos participantes, no sitio eletrônico 

ulilizado para divulgação. 

86,5 Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 

cumprimento 20 que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, à empresa de pequeno 

porte & a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11 488/2007, e que ofertou 

lance de até 5% (cince por cento) superior a0 menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação 

de empate, serd convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cínco) 

minutas, utilizando-se do direito de preferéncia, ofertar novo lanice inferior 20 melhar lance registrado, sob pena 

de preciusão. 
B.6.5.1. Nao havendo manifestagio da lictanie, o sistema verificará a existência de outro em situação de 

empate, realizando o chamado de forma automatica, conforme prevista na art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Não havendo outra situação de empate, o sistema emilirá mensagem 

R.6,5.2. 0 sistema informará a proposta de mencr preço ao encerrar a fase de disputa. 

B8.7. RECURSOS ADMINISTRÁTIVOS: 

B.7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, & habilitação cu inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021, 

8.7.2, 0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, 

873 Quando o recurso apresentado impugnar o juigamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 
8731, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO comunicará, no sistema utilizado para realização do cedame, a 

relomada da sessão pública com no minimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habiltar 

a arrematante, quando será concedido aos licitantes um prazo de, no minimo, 20 (vinte) minutos para aintenção 

de recorrer, sob pena de preclusão, 

& 7 4, Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.7.5, O recurso será dirigido à autoridade que fiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (irês) dias Úúteis, OU, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias Oteis, contado do recebimento 

dos autos. 
£.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões a0 recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 

titeis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis & defesa de seus interesses. 

678 Caso o lictante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor 

entendimento das suas razbes efou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, 

de maneira que os referidos documentos sejam de acesse livre 20 AGENTE DE CONTRATAÇÃO e demais 

interessados. 

&.7 9 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.7.10. O acolhimento da recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 

37 11. Não serão conhecidos 06 recursos intempestivos elou subscritos por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 

§.7.42 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), naquilo que |hes couber e na Comissão no endereço: hitps:bllcompras.com. 

£7.13. 0 acolhimento do recurso invalida 1o somente os atos insuscetivels de aproveitamanto. ” 

8.7 14, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na platafo Áti 
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eletrônico responsável pelo certame bttos://blicompras.com. 

8.8 ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão seré lavrada ata circunstanciada, que 

os ficitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, & 

análise da documentação exigida para habilitação e 05 recursos interpostos, devendo ser a mesma 

obrigatoriamente assinada, ao final, pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO e sua equipe de apoio. 

8.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível 

com os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO a 

adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame & encerrada a reunião, após 0 que, O processo 

devidamente instruído, será encaminhado: 

a) À Assessoria Juridica da Comissão, para fins de análise e parecer; 

b} Depois ao(s) Secretârio(s)/Autoridade(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do 

Instrumento Contratual 

89, SUSPENSÃO DA SESSÃO: O AGENTE DE CONTRATAÇÃO é facultado, a qualquer momento, 

suspender a sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, 

fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico. 

8.9.1. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços & seus 

anexos, as documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo 

art. 42, parágrafo 2º da Lei nº 14.133/2021, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessã&o para realizar 

diligência a fim de obter melhores subsidios para as suas decisões, 

8.9.2 No caso de desconexão do AGENTE DE CONTRATAGAQ no decorrer da etapa de lances, se o sistema 

eletrônico pêrmanecer acessivel aos proponentes, 05 lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos 

stos realizados. Quando & desconexão do AGENTE DE CONTRATAÇÃO persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após 

comunicação expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da 

reabertura da sessão, 

8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamente das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o 

licitante que, tendo atendido a todas as exigéncias deste edital, apresentar menor prega por lote, cujo objeto do 

certame à ela sera adjudicado. 

8,10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. B 

510.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - AGENTE DE CONTRATAGAQ ou Secretário(s) - 

serd feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico: 

htips:ibllcompras.com/ “Acesso Identificado no link - acesso publica”, no “chat” de mensagem. 

Paragrafo Unico: A Prefeitura Municipal de Acoplara, s& resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 

para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demanstrada, conforme dispasto 

no asl. 64 da Lei n® 14,133/2021, 

&M'WMMMMMWRB
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ARREMATANTE E DA ENTREGA DAS AMOSTRAS 

9.1, Encerrada a fase de lances elou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o ficitante 

veneedor devers encaminhar a proposta de pregos final planiina com os respectivos valores readequados 20 

menor lance obedecendo a todos os dados soficitados nesta clausula, deverão ser enviados através da 

plataforma; nitps:liblicompras com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link — acesso publico”, 

dentro do prazo méximo de 02 (duas) horas, apés convocação do Agente de Contratação através do chat do 

sistema de pregao eletrônico, para que o Agente de Contratação proceda a uma breve analise. 

911, Mo envio eletrónico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no Siste 

blicompras.com/Home/PublicAccess, arquivo da Planiha de composição de custos, contendo os 
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Hens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; mde Ó 

lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, sob pena de desclassificação, a qual será apresentada 
da seguinte forma: 

mo | o tosto. cusTo MARGEN TE 
= TAA NE 

t adeo: 

[ VALDR TOT AL DO LOTE %) 

a) Diados bancérios da licitante: banco, agéncia & conta corrente. Obrigatério somente para a licitante vencedora 

da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitagao; 

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do canmbo 

(subsiituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do Tesponsavel; 

¢} Relação dos dados da pessea indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 

nacionafidade, natiraidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como copla 

do documento que dá poderss para assinar contraíos em nome da empresa, se não for o caso do sócio 

administrador identificado no momento da habiltagao; 

d) Apresentar a MARCA DO PRODUTO, bem como preços completos, computando todos os custos 

necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer 

outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado & constante da proposta, 

&) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referéncia: 

indicando, no que for aplicavel, o modelo, prazo de vabdade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão compelente, quando for o caso. 

9.1.2. Os ficitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentas exigidos no item 07 

(documentos de habilitago), ou 05 que apreseniarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 

imequiaridades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, 

axceto 08 casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123/06, n® 14714 ent 155016, 

.13, Constatado o atendimento das exigéncias fixadas no edital, o licitante serã declarado vencedor, sendo- 

lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Agente de Contratação, caso não haja intenção de interposicao de 

recurso por qualquer dos demais licitantes 

914, Se o licitante desatender às exigéncias habilitatdrias, o Agente de Contratação examinará a oferta 

subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo & verificação da habilitação 

da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços 

que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto 

do certame. 

4.1.5. Quanda todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 

Agente de Contratago podera fixar a0s licitantes o prazo de 08 (olto) dias éis para a apresentagdo de nova-— 

documentação cu de oulras propastas de pregos gscoimadas das causas que deram causa & inabl o 

desclassificação. 
k 
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9.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa o 

pequeno porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias Úúteis, prorrogáveis por igual período a 

administração, para regularização dos documentos relativos & regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei 

9,2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
92,1, Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamenta 

classificada em primeiro lugar atende 4s condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto & existéncia de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Unigo 

hiips:/ www portaliransparencia,gov brisancoesicneg). 

522 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritario, 

por força da vedagao de que trata o arfigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

923, Caso conste na Consulta de Sivagao do licitante a existéncia de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocoméncias Impeditivas Indiretas. (IN nº 32018, art. 29, caput); 

9231 A tentativa de burla será verficada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento similares, 

denire outros. (IN nº 32018, art. 29, §1°). 
5232 O licitante será convocado para manifestação previamente: à uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2°). 
9,2,34, Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
924 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.2.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido 4s ME/EPPs, o agente verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com 08 requisitos deste 

edital. 

925, Verificadas as condições de paricipação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação a0 mâáximo estipulado para contratação neste Edilal e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, 

627 Serd desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vicios insanéveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

¢} apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço maximo definido para a contratação, 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

&) apresentar desconformidade com guaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável, 
9.9 8. Nó caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibdidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinguenta por cento) do valor orçado pela Adminisiração, devendo a mesma apresentar planilha de wsms— 

a fim de comprovar a exequibiidade do valor proposto. 

9.28.1. A inexequibilidade, na hipdtese de que trata o caput, só sera considerada após diligência do 

Contratação, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 
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b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.3 DA ENTEGA DAS AMOSTRAS P 

9.31. A licitante detentora da melhor oferta deverá entregar 01 (uma) amostra dos itens de to .os Jotes,” 

EXCETO PARA O LOTE V, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da sessão pública de disputa de 

preços, na Secretaria da Educação do Município de ACOPIARA/CE, no horário das 08h00min às 12h00min de 

segunda-feira a sexta-feira. Conforme Resolução/CD/FNDE N°. 26/13. 

9.3.2. As amostras solicitadas dos itens discriminados no subitem supra, deverao estar todas identificadas 

individualmente, com uma etiqueta que contenha as seguintes informages: 

a) Nome da empresa licitante; 

b) Numero do item; 

c) Numero do lote; 
d) Nome dos itens apresentados como amostra; 

€) Número do pregão de referéncia; e 

f) Órgão licitante. (Secretaria da Educação de ACOPIARA/CE) 

9.3.3. Caso ocorra suspensão da sessão publica de pregao, o prazo para a apresentagdo das amostras será 

contado a partir do dia em que a licitante classificada como detentora da melhor proposta for comunicada 

expressamente pelo Agente de Contratagao. 

9.3.4. Os produtos, apresentados como amostra, poderão ser manuseados e não serão devolvidos à licitante 

ao final da avaliagao técnica. 

9.3.5. A amostra que apresentar desconformidade com as especificagdes contidas neste Edital, a licitante tera 

sua Proposta desclassificada para o lote cotado; 

9.3.6. A amostra que apresentar divergéncia de qualidade inferior em relação a algum item da especificagao 

constante do edital ou da proposta, a licitante terá sua Proposta desclassificada para o lote cotado; 

9.3.7. A amostra que apresentar divergéncias de qualidade superior em relação a algum item da especificagéo 

constante da proposta, a critério da Secretaria Municipal de Educação, poderé ser aceita, caso essa vantagem 

inexista a licitante tera sua proposta desclassificada; 

9.3.8. A licitante que não entregar a amostra dentro do prazo tera sua cotação desconsiderada para efeito de 

julgamento; 

9.3.9. Sob nenhuma hipotese será estendido o prazo para apresentagéo de amostra; 

9.3.10. Decorrido o prazo de entrega das amostras não sera permitido fazer entregas adicionais ou substituição 

das amostras já apresentadas para fins de adequá-las às especificações constantes deste edital. 

9.3.11. A licitante que não entregar as amostras para os itens solicitados conforme o item 9.3.1 deste edital terá 

sua proposta de preços desconsiderada para efeito de julgamento daquele lote. 

9.3.12. Serão analisados, além da qualidade e da conformidade da embalagem com a legislação vigente com 

Edital. Nos produtos especificados, deverão constar obrigatoriamente no rótulo de sua embalagem os dados 

relativos: identificação e procedéncia do produto e a sua composigao, lote, data de fabricagéo, prazo de 

validade, fabricante e o número do Registro na entidade competente. 

9.3.13. As amostras serdo avaliadas por nutricionista designada pelo municipio, que devera apresentar laudo 

sobre as análises dos produtos. 

9.3.14. O(s) Licitante (s) proponente (s) vencedor(es) na fase de disputa de lances deveram apresentar 

juntamente com a(s) amostra(s) do(s) itens solicitado(s) corretamente etiquetados com a identificagdo da 

licitante, do item, do lote e do numero deste pregão, devidamente condicionais em embalagem de acordo com 

as especificagdes deste edital. Necessitando estarem acompanhados de respectiva ficha técnica com 

informagdes sobre a composição nutricional do produto assinado por profissional habilitado juntamente com os 

Jaudos Microbiolégicos e Fisico-quimico, do ano vigente (com emissão de méaximo 01 um ano da 
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de entrega das mesmas), conforme regulamentos de inspeção industrial e sanitária dos pàd%nome / 

do licitante participante ou fabricante do produto. Isto como forma de garantir a qualidade d imentos™ 

ofertados junto aos programas de alimentago atendidos pelo municipio. Ú 

Parágrafo Primeiro: As licitantes vencedoras deverão entregar suas amostras, para os produtos correspondes 

de todo o LOTE, através de representante devidamente credenciado, por instrumento de procuração, para 

entrega das amostras, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa 

jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.), em embalagem e marca igual a que será entregue por ocasião do 

fornecimento, devidamente identificadas, obedecendo rigorosamente às especificações minimas constantes do 

Termo de Referéncia, acondicionada em envelopes (caixas) devidamente separados, lacrados e indevassaveis, 

contendo em sua parte frontal, além da razão social da licitante, o nome do municipio a que se destina, o 

processo, lote e os nomes dos produtos. 

Paragrafo Segundo: Entrega das amostras das empresas vencedoras dar-se-4 no prazo estipulado 

anteriormente, na sede funcional da Secretaria da Educação, localizada à Rua José Marques Filho, nº 600, 

bairro Aroeira, ACOPIARA, Ceará. 

Paragrafo Terceiro: Em caso da não entrega ou entrega de produtos ou amostras fora do padrao ou das 

especificagdes solicitas no Anexo |, a proposta comercial do licitante sera DESCLASSIFICADA. 

10- DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS = 

10.1. A Adjudicagao e a Homologação dar-se-a pela Autoridade Competente. 

10.2. Após a homologação do resultado da licitagao, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, 

serão registrados na Ata de Registro de Pregos, elaborada conforme o Anexo XI deste edital. 

10.2.1. Sera incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/servigo com 

pregos iguais ao do licitante vencedor na sequéncia da classificagéo do certame. 

10.3. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de 

Pregos. O prazo de comparecimento podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito. 

10.4. Quando o vencedor não comprovar as condigdes habilitatérias consignadas neste edital, ou recusar-se a 

- assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita 

a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 

10.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes. 

10.6- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não 

homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

11- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO — s S 

11.1. A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, através da SECRETARIA DEMANDANTE, ao qual seré o órgão 

gestor da Ata de Registro de Pregos de que trata este edital. 

11.2. A Ata de Registro de Pregos elaborada conforme o (Anexo XI) sera assinada pelo Ordenador de Despesa 

da SECRETARIA DEMANDANTE, ou, por delegagao, por seu substituto legal, pela AUTORIDADE 

COMPETENTE e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado. 

11.3. Os pregos registrados na Ata de Registro de Pregos serdo aqueles ofertados nas propostas d 
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dos licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produto&b&adoscem/ 

preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame. 

11.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 

contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 

respeitados os dispositivos da Lei Federal constantes dos artigos 86 a 86 da Lei Federal 14.133/2021, alterada 

pela Lei 14.770/2023, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de 

condições. 

11.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao 

fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e 

especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 

11.6. O fornecedor detentor de pregos registrados ficara obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do 

SRP (Sistema de Registro de Pregos), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 

especificados no (Anexo |) - do Termo de Referéncia deste edital. 

11.7. A Ata de Registro de Pregos, durante sua vigéncia, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pablica Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante consulta 

prévia ao Órgão Gestor do Registro de Precos e concordancia do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as 

Legislagdes vigentes. 

11.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Pregos, deverão manifestar 

seu interesse junto aos órgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Pregos, o qual indicara o fornecedor 

€ 0 prego a ser praticado. 

11.8.1. As contratagdes decorrentes da utilização da Ata de Registro de Pregos de que trata este subitem não 

poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatorio do quantitativo constante do parégrafo 4°, art. 86 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

11.9. Cabera ao órgão gerenciador do Sistema de Registro de Pregos, para utilização da Ata por órgãos 

interessados da Administração Publica, proceder a indicação do fornecedor detentor do prego registrado, 

obedecida a ordem de classificagéo. 

11.10. O detentor de pregos registrados que descumprir as condigdes da Ata de Registro de Pregos recusando- 

se a fomecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Pregos), não aceitando reduzir 

0s pregos registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado 

inidoneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração publica, e ainda, por razões de interesse 

público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 

11.11. O AGENTE DE CONTRATAGAO providenciara a publicagéo do extrato da Ata do Registro de Pregos 

na Imprensa Oficial, como o previsto no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lein. 12527, de 2011, cle art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 
11.12. Os pregos registrados poderao ser revistos a qualquer tempo em decorréncia da redução dos pregos 

praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parametros 

constantes na Legislação Pertinente e vigente. 

11.13. A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, através da Secretaria Requisitante, convocara o fornecedor para 

negociar o prego registrado e adequé-lo ao prego de mercado, sempre que verificar que o prego registrado esta 

acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fomecedor sera liberado do compromisso 

assumido. 

11.14. Não havendo éxito nas negociagdes com os fornecedores com pregos registrados, o gestor da Ata, 

podera convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os pregos de mercado, ou cancelar 

o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Pregos. 

11.15. Serão considerados pregos de mercado, os pregos que forem iguais ou inferiores à 

apurados pela Administração para os itens registrados. 
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11.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicà&kalmprensa // 

Oficial e no quadro de aviso deste Município. — 

11.17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo XI) - Minuta da Ata de Registro 

de Preços. 

11.18. As quantidades previstas no (Anexo |) - Termo de Referência deste edital são estimativas máximas 

para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito 

de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 

11.19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, 

poderá ser formalizado através do recebimento da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de Empenho 

pela detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos na Lei 

14.133/2021 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas neste edital, seus 

anexos e na legislação vigente. 

11.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a 

autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

12- DADURAÇÃO DA ATADEREGISTRODEPREÇOS u 
12.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por ig al 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, em conformidade ao artigo 84 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

13. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1- O Município de ACOPIARA, com a interveniência da SECRETARIA DEMANDANTE, assinará a ARP com 

a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da datada convocagéo 

expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito & contratago, podendo ser prorrogada somente uma 

vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 

13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar a ARP ou não apresente situação regular 

no ato da assinatura da mesma, a autoridade competente deveré extinguir os efeitos da homologagao e da 

adjudicação através do ato de resciséo e retornara os autos do processo o Agente de Contratagao, sem prejuizo 

da aplicação das sangdes cabiveis. 

13.3- O Agente de Contratação retornara as atividades de seleção de melhor proposta e convocaré outro 

licitante, observada a ordem de qualificação e classificagéo, para verificar as suas condições de habilitagéo, e 

assim sucessivamente. 

13.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentagéo falsa, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execugéo do contrato, comportar-se 

de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de ACOPIARA 

e sera descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominagdes legais. 

14. DAS ALTERAGOES DO CONTRATO 

14.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 
P 

| - unilateralmente pela Administragao: 

a) quando for necessaria a modificação do valor contratual em decorréncia de acréscimo o 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

Il- por acordo entre as partes: 
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a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro 

fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

¢) para restabelecer o equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 

risco estabelecida no contrato. 

14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14,3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não 

poderão transfigurar o objeto da contratação. 

14.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

14.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

14.6. O pedido de restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro devera ser formulado durante a vigéncia 

do contrato e antes de eventual prorrogagao nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

14.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execugéo do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipagao de seus efeitos, hipótese em que a formalizagao devera ocorrer no prazo máximo de 01 (um) 

mes. 

15. DA FISCALIZAGAO DO CONTRATO 

15.1. A execução do contrato deveré ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administragao especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º d Lei 

14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratagao de terceiros para assisti-los e subsidia- 

los com informagdes pertinentes a essa atribuigao. 

15.2. O fiscal do contrato anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas & execução do contrato, 

determinando o que for necessério para a regularizagéo das faltas ou dos defeitos observados. 

15.3. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adoção das medidas 

convenientes, a situagao que demandar decisão ou providéncia que ultrapasse sua competéncia. 

15.4. O fiscal do contrato sera auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle interno da 

Administragao, que deverão dirimir duvidas e subsidia-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execugao contratual. 

16. PRAZO, CONDIGOES DA EXECUGAO DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autbnoma e se submeterao igualmente a 

todas as disposigdes constantes da Lei N°. 14.133/2021, inclusive quanto as prorrogagdes, alteragdes e 

rescisoes. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIGOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante 

expedicdo de ORDENS DE COMPRAS/SERVICOS, por parte da administragao ao licitante vencedor, que 

indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniéncia e oportunidad i 

necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
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16.2.1. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que 

receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçõeS —— Ú 

a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 

Compra; 

&) No prazo de no máximo de 05 (cinco) dias corridos. após o recebimento da Ordem de Compra no horário 

de 07h às 13h (horário local). 
16.2.2. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício 

de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto 

aos produtos entregues. 

16.2.3. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 

as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes 

de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 

16.2.4. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome da(s) 

unidade(s) gestora(s) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA. 

16.2.4.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 

unidade(s) gestora(s). 

16.2.5. No caso de constatação da inadequação do produto fomecido às normas e exigências especificadas 

neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de 

imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de 

aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 

16.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações 

contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 

preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos 

os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 

judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento 

que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administragéo ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do fornecimento, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

16.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 

16.4.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada: 

16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida; 

16.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 

habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de paga 0. 
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16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta / 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto-na” 

legislação vigente. 

16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

16.10. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, 

que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 

para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do 

Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 

compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para 

as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 

16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento 

do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 

16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 

indenizações ou de multas eventualmente registradas. 

16.14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 

Liquidação 

16.15 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7º, $83º da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

16.15.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16.16 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

16.16.1 O prazo de validade; 

16.16.2 A data da emissão; 
16.16.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 

16.16.4 O período respectivo de execução do contrato. 

16.16.5 O valor a pagar; e 

16.16.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.17 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante. 

16.18 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no artigo 68 da inciso || do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16.19 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutengao das condicdes de habilitagao exigidas no edital; 

b) identificar possivel razão que impega a participação em licitagao, no ambito do órgão ou entidade, proibigag 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instrução Normatjva n 

26 de abril de 2018). 

- 
88 3565 1567 | prefejtura@acopiara.ce.gov br 

à 
Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

: 
CEP: 63.560-000 | CNPJ: 07.847.379/0001-19 



= TAA i 
\O,Fis 250 

& 
16.20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será pxqv%iiª:iada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo;” 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

16.21 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.22 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

16.23 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de Pagamento 
16.24 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da 

despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente. 

16.25 Forma de pagamento: 

16.25.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

16.25.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
16.25.1.2 O pagamento devera observar a ordem cronologica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no 

artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 

16.26 Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislagéo aplicavel. 

16.26.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seréo retidos na fonte, 

quando da realizago do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente. 

16.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°123, de 

2006, não sofrera a retenção tributéria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficara condicionado & apresentagao de comprovagéo, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17- DO PREGO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO ECONOMICO - FINANCEIRO 

17.1 Nos termos do art. 25, §7°, da Lei n° 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção 

do equilibrio econdmico-financeiro do contrato e reajustamento de pregos, o indice do IPCA ou outro que houve 

por substitui-lo, caso mais favoravel & Administragéo Publica, como critério de atualizagao monetaria. 

17.2. A data-base estara vinculada à data do orgamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 

17.3. A extinção do contrato não configuraré ébice para o reconhecimento do desequilibrio econdmico- 

financeiro, hipotese em que sera concedida indenizagéo por meio de termo indenizatério. (art. 131, parégrafo 

único da Lei 14.133/2021) 
17.4. O pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro devera ser formulado durante a vigéncia 

do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

18. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento 

€ Seus anexos; 
18.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas neste Termo; 

18.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto coftratado, 

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; / 
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18.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 

18.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa & parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 

18.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos neste termo; 

18.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 

18.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do contrato. 

18.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

18.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo méaximo de 15 (quinze) dias. 

18.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execugao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato 

do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

18.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/servigos. 

18.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsével por seu acompanhamento e fiscalização 

conforme lei nº 14.133/21. 

19. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
19.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas, além das previstas no termo de referéncia: 

19.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do servigo para representé-lo na execugéo do con- 

trato. 
19.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderd ser recusada pelo órgão ou entidade, des- 

de que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade. 

19.4. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 1) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

19.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios deman-dados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendagdes de boa técnica e a legislação de 

regéncia; 
19.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsfituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultan-tes 

da execução ou dos materiais empregados; 

19.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, de acordo com o Codigo de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado & Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o acompanhamento da execu-Gao 

contratual pelo Contratante, que ficaré autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-tia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

19.8. Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parégrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

19.9. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
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qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade à.flscalização ouo , 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar ggr_nggio{/ 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

19.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domícílio ou sede do 

contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

19.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

19.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto. 

19.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

19.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação. 

19.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas. 

19.16. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 

116, parágrafo único da Lei nº 14,133/2021. 

19.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

19.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il d, da Lei nº 

14.133/2021. 
19.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 

19.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

19.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

19.22. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for ' 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

19.23. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contr; 

conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
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19.24. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proté 
Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

19.25. Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante - 
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 

7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
19.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
) der causa a inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
n não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
F) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execug&o do contrato; 

) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
D) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
20.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
20.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
20.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, fe g 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

$4º, da Lei); 
20.2.3. Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 
h, i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei). 
20.24. Multa: 
20.2.4.1. moratoria de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
20.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratagéo, caso a prestagao ou entrega seja realizada de 

forma incompleta ou em desconformidade com as condigdes avengadas, sobre o valor da contratação, por dia 

de irregularidade na prestagao dos servigos/entrega dos produtos, limitada sua aplicagéo até o máximo de 10 

(dez) dias. 
20.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecugéo total do contrato. 

20.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a resciséo do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

20.3. A aplicação das sangdes previstas neste Contrato não exclui, em hipétese alguma, a obr' 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º) 
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20.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente co! 

§7°). 
20.5. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, 

contado da data de sua intimagao (art. 157). 

20.6. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventuaimente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia 

prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

20.7. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente 

no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicagao enviada pela autoridade 

competente. 

20.8. A aplicagao das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parégrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

20.9. Na aplicação das sangdes serão considerados (art. 156, §1°): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

¢ as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

20.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

21. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
21.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

21.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 

21.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

meses; 
21.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizagd 

outras previstas; 
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21.1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos otnde parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, servigos ou fornecimentos; — 

21.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 

serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

21.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 23.1.2, 23.1.3 e 23.1.4 observarão as seguintes 

disposições: 

21.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

21.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso |1 do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO A 
22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratagao, o mais alto padréo de ética durante todo o processo de licitagéo, 

de contratagao e de execugao do objeto contratual. Para os propdsitos deste item, definem-se as seguintes 

praticas: 

a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitago ou na execução de contrato; 

b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execugao de contrato; 

¢) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em niveis 

artificiais e no-competitivos; 

d) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameagar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participagdo em um processo licitatorio ou afetar a execugéo do contrato. 

e) “pratica obstrutiva”: 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaragdes falsas aos representantes do 

organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegagdes de pratica 

prevista neste subitem; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

22.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou 

por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 

da licitagao ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

22.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condig&o para a contratagao, 

devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitira que o organismo financeiro 

elou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos e registros relacionados à licitagéo e & execução do contrato. 

22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previst: 

lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fra 
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conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiadópor organismo — 
/ ” 

financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e civeis. g 

23. DA EXTINGAO DO CONTRATO 
23.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirdo motivos para extinção do contrato, a qual 

devera ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditério e a ampla defesa, as 

seguintes situagdes: 

|- ndo cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de clausulas contratuais, de 

especificagdes, de projetos ou de prazos; 

|l-desatendimento das determinagdes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

Ill-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 

concluir o contrato; 
IV-decretação de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V- caso fortuito ou forga maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI- razões de interesse publico, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

VIl - ndo cumprimento das obrigagdes relativas a reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz. 

23.2. O contratado tera direito à extinção do contrato nas seguintes hipoteses: 

|- supresso, por parte da Administração, de obras, servigos ou compras que acarrete modificagéo do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021 

|I- suspensao de execugo do contrato, por ordem escrita da Administrag3o, por prazo superior a 03 (trés) 

meses; 

Ill-repetidas suspensdes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatério de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizagoes e mobilizagdes e 

outras previstas 

V- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emisséo da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administragéo por despesas de obras, servigos ou fornecimentos; 

V- não liberação pela Administragéo, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto, para execugéo de obra, 

servico ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 

ou descumprimento das obrigagdes atribuidas pelo contrato à Administrago relacionadas a desapropriagéo, a 

= desocupação de areas publicas ou a licenciamento ambiental. 

23.3. As hipoteses de extinção a que se referem os incisos II, lll e IV do item 23.2. Observarão as seguintes 

disposigdes: 

|- não serdo admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 

para o qual tenha contribuido; 

||- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigagoes assumidas até 

a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro do contrato, na 

forma da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

23.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverdo ser notificados pelo 

contratante quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de clausulas 

contratuais. 
23.5. A extinção do contrato podera ser: 

|- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorr 

sua propria conduta; 
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Il- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê dMção de / 
disputas, desde que haja interesse da Administração; — 
Ill- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 

23.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 
processo. 

23.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administragéo, o contratado será ressarcido pelos 
prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e tera direito a: 
|- devolugéo da garantia; 

||- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extingo; 
Ill- pagamento do custo da desmobilizago. 
23.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração podera acarretar, sem prejuizo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequéncias 
|- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administragao; 

||- ocupação e utilização do local, das instalagdes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessarios a sua continuidade; 
I1l- execugéo da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administragao Publica por prejuizos decorrentes da não execugao; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiérias e previdenciarias, quando cabivel; 
c) pagamento das multas devidas & Administração Publica; 
d) exigéncia da assunção da execucao e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabivel; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados a Administragéo 
Publica e das multas aplicadas. 
23.8.1. Na hipotese do inciso Il do caput do item 21.3, o ato devera ser precedido de autorizagéo expressa do 
secretario(a) municipal competente. 

24. DOS EFEITOS DA EXTINGAO CONTRATUAL 
24.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAGAO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 

Administração, o contratado sera ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido e 
tera direito a: 
24.1.1. Devolugéo da garantia (se for o caso); 
24.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extingéo; 
24.1.3. Pagamento do custo da desmobilizago. ) 

24.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAGAO: A extingdo determinada por ato 
unilateral da Administragéo podera acarretar, sem prejuizo das sangdes previstas neste edital, as seguintes 
consequéncias: 
24.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio da 

Administração; 

24.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

25. DA NULIDADE CONTRATUAL : 5 
25.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatorio ou na execução contratual, caso‘néo seja pos: 

0 saneamento, a decisão sobre a suspensao da execução ou sobre a declaração de nulidade do col 
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somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliag 
dos seguintes aspectos: — 
25.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
24.3. Riscos sociais, ambientais e & segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos 
benefícios do objeto do contrato; 
25.4. Motivação social e ambiental do contrato; 
25.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
25.6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
25.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
25.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
25.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das 
parcelas envolvidas; 
25.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
25.11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
25.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
25.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar 
pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, 
sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabiveis. 
25.14. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse publico 
envolvido, na forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos juridicos 
que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
25.15. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização 
por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabiveis. 
25.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, 
desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
25.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos 
créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada 
a contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas & continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 
26. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
26.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o 
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, até as 23:59 
horas, no horário oficial de Brasília/DF. Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsável, bem 
como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
26.1.1. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do 
pedido desta. 
26.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pes: 
elou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação 
efeito de recurso. 
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26.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do p 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. á 
26.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. 
26.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
26.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas de preços. 
26.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
26.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
26.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a autoridade 

— — Superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, 
fixando o prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: 42, 59 e 64 da Lei 14.133/2021. 
26.7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
26.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de ACOPIARA/CE poderá revogar ou anular esta licitação, 
nos casos previstos nos artigos 71, 165, 171 da Lei Federal 14.133/2021 

27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
27.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e 
total das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos 
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem 
como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame. 
27.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente 
para justificar o ato; 
27.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital sera registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
Federal. 
27.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
27.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos através dos sites; 
www.tce.ce.gov.br ou https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
27.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, ao qual deverá ser solicitado 
através do site: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
27.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e, dependendo do caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislação pertinente. 
27.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu 
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 
27.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante d 
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fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para Yi 

e classificação. - 
27.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatorio. 
27.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
27.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

28. DO FORO 
28.1- Fica eleito o foro da Comarca de ACOPIARA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

ACOPIARA-CE, 14 de março de 2025. 
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IARIA IVANIA DE ARAUJO FERREIRA 

Secretaria da Educação 
AUTORIDADE COMPETENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 

88 3565 1567 | prefeitura@acopiara.ce.gov.br 

& Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP: 63.560-000 | CNPJ: 07.847.379/0001-19 


